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MINISTéRIO DA ECONOMIA, FAZENDA 'E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

lgl	 PROCESSO N9  10875.000398/90-41 

.
Sessclodel 2 dezembro  de1992	 ACORDAO N°  302-32.474 
Recurso n 2 .:	 114:926	 .

Recorrente:	 OLIVETTI DO BRASIL S.A.

Recorrid	 DRF - GUARULHOS - SP	 .

DRAWBACK.
SUSPENSÃO DE TRIBUTOS.
DIVERGÊNCIA NA DESCRIÇÃO DE MERCADORIAS.
Decai o direito de a Fazenda Pública constituir o crédi 	 -
to tributário no caso do Imposto de Importação, após de
corrido o prazo de cinco anos da data do registro da De
claração de Importaçãoocorrencia do fato gerador_ - por
ser seu lançamento por homologação (art. 150, parágrafo
4 2 do CTN).
Acolhida a preliminar de decadencia arguida pela recor-
rente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em acolhera prelimi
nar de decadencia do crédito tributário, tendo votado pela conclu -
são os Cons. Wlademir Clovis Moreira, Ricardo Luz de Barros Barreto
e Paulo Roberto Cuco Antunes, na forma do relatório e voto que pas -
sam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, e	 1 2 de dezembro de 1992.

glae ,
SÉRGIO DE CASTRO EVES - Presidente

i‘ l eld./~pk̂(-2R-U—I(

ELIZABETH EMÍLIGi MORAES CHIE t	 ATTO - Relatora

. - FON'O NEVES BAPTISTA , 	 - - Procurador da Faz. Nac.
VISTO EM
SESSÃO DE . 	< ''l rr-- ‘ 1 10• H c) rz v 1,.193
Participaram , ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
UBALDO CAMPELLO NETO, JOSÉ SOTERO TELLES DE MENEZES, LUIS CARLOS VIA

• v.v.
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RECURSO N. 110.926 	 ACóRDMO N. 302-32.474
RECORRENTE:: OLIVETTI DO BRASIL S.A.	 ,
REcORRIDA 2 DRF - GUARULHOS - SP
RFLATORA 2 ELIZABETH EM1LIO MORAES CHIEREGATTO
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RELATÓRIO

I

Caivetti do Brasil S.A. importou, acobertada pela Declaração
de Importação n. 501.874, de 14.03.85, partes e peças separadas para
montagem de mâquinas de escrever portâteis eletrÕnicas, sob o Regime
Aduaneiro Especial de Drawback, com suspensão de Tributos e Despacho
Aduaneiro Simplificado.

Em ato de conferOncia física quando do desembaraço das mer-
cadorias, foram feitas anotaçes no campo 24 da D.I., apontando diver-

_ gOncias tanto na descriçab de algumas das mercadbi-ias, como em sua
classificação fiscal, conforme a descrição abaixou

I) As placas descri t A c:. como 170620 são placas de circuito
elétrico ou eletrÕnico, devendo ser classificadas na posição
85.21.15.00p

II) As peças descritas como grupo "serviço fita" são motores
elétricos com engrenagem redutora, não estando enquadradas na posiçab
17.41.10 e sim na 85.01.08.01p

III) Faltaram 540 peças da posição 174054 e 1500 peças da
posição 17.09.08.

Em ato de revisão aduaneira, foi lavrado o Auto de Infraçab
de fls. 02, em 07.03.90, pelo qual foram exigidas as parcelas a seguir
discriminadas::

Imposto de Importação............................3,34

Correção Monetâria do I.I. .................22.173,81
Correção Monetâria do IPI„. ..................10.158,08

_	 juros de Mora do I.I. .......................7.762,71
Juros de Mora do IPI ........................3.556,01	 I

Multa do I.I. .............................42.189,88
Multa do IPI ...............................10.160,01
Multa (Controle Admin. das Import.) ........10.219.65
Multa de Mora ...............................6.467,84

TOTAL .................................Cz$ 112.693,26

O enquadramento legal das multas foi assim especificado::

Multa do I.I. (Deci. Indevida)
Decreto-lei 37/66 art. 108 ........11.089,57

Multa do I.T. (Falta de Mercadoria)
Decreto-lei 37/66 ar 1.. 06 :1: 	 .31.100,31

Multa do IPI
Decreto 87.981/82 art. 364,11 .....10.160,01

Multa administrativa 	
4404,
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Decreto 91.030/85 art. 526,11 	 :i.

 de Mora
Decreto-lei 2.287/86 - 3o. .........6.467,84

TOTAL ................................Cz$ 69.037,38

Através de AR datado de 02.04.90, a importadora tomou ciên-
cia do Auto lavrado.

Tempestivamente, em 27.04.90, a interessada impugnou a aça°
fiscal, explicando que::

a) Por ocasiâb da apresentaçao do Mapa de ApuraçãO Mensal na
Zona Secundária, apresentou DCI, alterando os cúdigos riscáis das mer-
cadorias confo -rme exigência do agente fiscal, embora mantendo a deno-
mina0o original.

1 ....,) Recolheu a multa prevista o artigo 108 do DL 37/66 refe-
vi:mte à rálta das mercadorias, conforme anotado no campo 17 da •DCI
501874, no Mapa de Apuraçab Mensal n. 004/85 e nos DAREs constantes

	

.	 dos autos (fls. 11, 17, 18, 30 cr

Após a apresentaçãO destes fatos, a impugnante levantou as
seguintes alega0es, sinteticamente descritas (fls. 22 a 28)N

I. Preliminarmente, requer a anula0o do Auto de Infração,
. pelo fato de ter decaído o direito da Fazenda PC:tblica exigir o crédito
tributário, uma vez que o fato gerador °coreu em 14.03.85, data do re-
gistro da 1) que o Auto de Infra0o foi por ela recebido
através de AR em 02.04.90.

Arguiimmt.a, neste sentido, que o Imposto de Importação é um
tributo cujo lançamento é feita por homologaçao, enquadrado portanto
no disposto no art. 150, parágrafo 4o. do CTN.

II. Quanto ao mérito, levantou que, através da DCI e respec-
tivos Anexos (fls. 11 a 19), promoveu o correto enquadramento tar
rio, não alterando a descriçao da mercadoria pelo fato de a mesma es-
tar beneficiada pelo regime de "drawback", sendo o produto importado o
mesmo descrito na D.I., G.1. e DCI, caracterizando divergência relati-
va a aspectos secundários e n:":':í.o se evidenciando qualquer dano ao
co. (Citou Ementa proferida pelo Tribunal Federal de Recursos e lem-

	

T	 brou as determinaç(es do Ato Diz' c:: 	 Normativo CST n. 29, de
22.12.00).

111. Com referência à falta de mercadorias, considerou que o
enquadramento legal no qual se fundamentou o agente fiscal foi total-
mente incorreto, pois o ar t. 106,_II, "b", do DL 37/66 trata de maté-
ria referente à admisso temporária e ri 'Co a "drawback", devendo, em
consequência, o Auto de Infraçao ser considerado nulo quanto ao refe-
rido item. Lembrou ainda que a multa correspondente à referida falta
foi paga.

,Em 07.05.90, o processo foi encaminhada ao serviço de con-
trole aduaneiro.

Em 11,-,12.91, na informaçab fiscal, o autor do feito conside-
rou as alegaçes da autuada improcedentes, pelo que expêsN

A) Quanto à preliminar, rejeitou-a, argumentando que, no ca-
so do DAS, conforme disposto no item 17 da Portaria n. 239 de
26.04.78, "o pagamento das mercadorias -despachadas no mês deverá ser
efetuado até o dia 15 (quinze) do mês Subsequente", o que torna . o lan-
çamento dos triblitn-.. ne ::..iá modalidade de despacho nae5 "por homologa -

~W_
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ção" e sim "por declaração", estando enquadrado no art. 149, incisos I
e IV do CTN. Fundamenta-se, quanto a este aspecto, em Parecer da Pro-
curadoria Geral da Fazenda Nacional. No caso, portanto, a decadncia ê
regida pelo art. 173 do CTN.	 .

D) Quanto ao mérito, considera que a descriOb da mercadoria
não pode ser considerada como "aspecto secundário" no despacho adua-
neiro, uma vez que é informação relevante para o confertância física,
para o enquadramento tarifário, para as concess3es tarifárias nos
acordos internacionais e, inclusive, para o controle das mercadorias
liLenLiadas nu próprio "drawback". Desta forma, não basta apenas qUe o
importador refaça a D.1., mas deve também apresentar os DARFs com o
recolhimento dos tributos e multas, se for o caso.

No processo em questão, a CACEX autorizou a importação de
uma dada mercadoria, tendo sido importada outra, não acobertado por
G.I., justificando-se assim a multa por declaração indevida e por fal-
ta de G.T.

A multa de mora e os juros de mora são os Onus financeiros
pelo pagamento dos tributos após o vencimento.

Quanto a multa pela falta de mercadoria (ar t. 106, IT, "b"
do DL 37/66), considera que a impugnante deve set desonetada, uma vez
.que a mesma jé havia sido recolhida.

C) Pelo exposto, propeis a manutenção da ação fiscal, elimi-
nando-se a multo pela falta da mercadoria.

A autoridade "a quo" decidiu como correta a exigÊncia do pa-
gamento dos tributos, conforme Auto de fls. 02, e das penalidades de-
correntes, após considerar todas as alegaçes da autuado, acolhendo a
impugnação por tempestiva para, no mérito, deferi-la parcialmente, ex-
cluindo a multa decorrente da "falta de mercadorias".

A decisão de primeira : j	 f•( 	 data de 24.04.92 sendo a in-
timação datada de 25.05.92.

Tempestivamente, a interessada, inconformada com a decisão
prolatada, recorreu a este Egrégio Conselho de Contribuintes, insis-
tindo em suas razffes da fase impugnatÓria e se socuttendo, inclusive,
no dispoto no item 5 da T.N. n. 40, de 19.11.74, segundo o qual ,"a
revisão aduaneira será realizada no prazo de 05 (cinco) anos, a contar
da data do registro da D.T." Mencionou, ainda, o Ato Deciaratorio n.
02, de 06.01.92, no qual o Diretor do Departamento da Receita Federal
determinou que a arrecadação do T.I. e do IPT o ele vinculado depende-
rá de homologação do Inspetor da Receita Federal ou do Delegado da Re-
ceita Federal da jurisdição onde ocorreu o desembaraço aduaneiro.

E o relatório.
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VOTO

Preij.ininarmenU:, a recorrente solicita que o Auto de Infra -
seja considerado nulo, por ter ocorrido decadÊncia do direito de à

Fazenda Nacional exigir• o créditó tributário respectivo.
Com referOncia a. este aspecto, algumas . premissas devem ser

consideradas, conforme o ilustre tributarista Fabio Fannucchi.

"Tanto no lançamento por deciaraçao como naquele por homolo-
gaço, existe uma atividade prévia do sujeito passivo da obrigaçao
tributária, o que na:o ocorre no lançamento direto.

No lançamento por deciaraçab, o devedor age denunciando a
situaço tributária que lhe é inerente e depois aguarda que o fisco,
com base nesta informaçao e nab obrigado a observá -1a, proceda . ao lan-
çamento e o notifique.

No lançamento por homologaçab, o sujeito passivo calcula o
valor do tributo que deve e antecipa o seu pagamento, aguardando que o
lançamento se consuma com a homologaçab do pagamento efetuado por an-
tecipaçao.

Contudo, em ambos os casos, o lançamento continua sendo ato
iánico, atividade privativa da autoridade administrativa, só válido-
quando pratiCado coffi a exata forma que o CTN descreve no artigo 142,
devendo dele constar;: a matéria tributável, o cálculo do montante de-
vido, a identificaço do sujeito passivo e, se for o caso, a proposi -
çao da penalidade cabivel. E na:o basta que um ato contenha esses ele-
mentos essenciais praticados pela administraçog para que %e complete
o ciclo que lhe dá validade, o sujeito passivo dele deve ter, conheci-
mento através da no ti.

Desta forma o ato da administraço que tenha pretendido ser
um lançamento tributário mas que nao o é, realmente, ou porque conte-
nha omiss'.i.N:b de elemento essencial para lhe dar validade, ou porque nab
tenha sido notificado tempestivamente ao sujeito passivo, é incapaz de
superar o efeito da cl «t' levando o sujeito ativo â perda do di-
reito de cobrar o tributo."

No recurso, a importadora, por considerar ser o imposto de
importaço tributo cujo lançamento se dá pela modalidade da homologa -
çab„ considera decadente o direito da Fazenda Nacional exigir o crédi-
to tributário, visto ter sido a D.I. registrada em 14.03.85 e a noti-
fica0o da auto recebida em 02.0A.90.

A decisao de primeira instnncia n*ão aceitou este argumento,
afirmando que o lançamento do I.I. se dá por deciaraçab e nNo por ho-
mologaço, principalmente em se tratando de DAS.

Ora, no caso do imposto de importaçab, dois tipos de lança-
mento sao adotados pela legislaçab ordinária do tributo2 o lançamento
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direto e aquele por homologação.

O normalmente efetuado é o lançamento por homologação, cal-
culando o sujeito passivo o tributo que deve e recolhendo o seu mon-
tante por antecipação. Os agentes fiscais examinarão, posteriormente,
a exatidão do procedimento e a homologação, ou não.

Desta forma, não posso concordar com a decisão "a quo", por
acreditar que o imposto de importação é efetivamente tributo cujo , lan-
çamento se dâ por homologa0b, seja ele na natureza de despacho comum
de importação, seja no caso de despacho simplificado. A C'Anica diferen-
ça entre estes dois tipos de despacho ó que, no segundo, uma série de
opera05es preparatórias do lançamento são transferidas para uma segun-
da etapa de fiscalização, a ser realizada no estabelecimento do impor-
tador após o desembaraço da mercadoria, quando a autoridade fará o
lançamento, homologando ou não 05 dados antes efetivados pelo importa-
dor.

Com referOncia ao regime de drawback suspensão, ele apenas
,suspende o pagamento dos tributos exigidos na importação, não o cálcu-

lo do valor do tributo devido, sendo que o importador assina até Termo
-

	

	 de Responsabilidade pelo cumprimento das obrigaç3es do Ato Concessório
respectivo. O fato gerador ocorre com o próprio registro da D.T.

Analisando a matéria referente ao prazo deCadencial, algumas
colocaçoes devem ser feitas.

O artigo 150, parágrafo go. do CTN estabelece o prazo de 05
(cinco) anos a partir da ocorrOncia do fato gerador do tributo para
que ocorra a decadOncia extinguindo-se, por consequOncia, o crédito
tributário, salvo se for comprovada a ocorrOncia de dolo, fraude ou
simulação.	 1

	Segundo o artigo 87, I, "a" do Regulamento Aduaneiro, "para	 l'
efeito de cálculo do imposto, consi .:e ocorrido o fato gerador, na
data do registro da D.I. de mercadoria despachada para consumo, inclu-
sive a ingressada no país em regime suspensivo de tributação."

O artigo 173 do Código Tributário Nacional estabelece, por
sua vez que, "verbis"g

,
"Art. 173 g o direito de a Fazenda PlAblica constituir o cré-

dito tributário extingue-se após 05 (cinco) anos,
contados::

'. I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido efetua-
dcn

II - ...omissis...
Parágrafo lAnico g o direito a que se refere este artigo ex-

tingue-se definitivamente com o decurso do
prazo nele previsto, contado da data em que
tenha sido iniciada a constituição do cré-
dito tributário pela Notificação, ao sujei-
to passivo, de qualquer medida preparatória
indispensável ao lançamento."

Neste processo, verifica-se que, no campo 24 da D.I. n.
501874, foi anotada, pelo fiscal que promoveu o desembaraço, a consta-
tação da divergOncia da mercadoria objeto do litígio, fato este do
qual o importador tomou ciencia, o que em si já caracteriza a ocorrOn-
cia do disposto no parágrafo t'Anico do artigo 173.

Antes disso, poreá„ se concretizou a própria situação con-
templada pelo parágrafo 4o. do artigo 150 do CTN, tendo, em consequOn-
cia, ocorrido a decadencia já citada.
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Face ao exposto, acolho a preliminar requerida, prejudicados

05 demais argumentos.

Sala das SesseSes, em 01 de dezembro de 1992.

Ced-e-éáfie-c-e7c2--"C".
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